
Parecer nº 2560, de 2007

De Relator Especial em substituição a Comissão de Constituição e Justiça, sobre as emendas apresentadas ao Projeto de Lei Complementar nº 60, de 2007

Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei Complementar nº 60, de 2007, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que institui o Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE, em exercício na Secretaria da Educação, e dá outras providências.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de 3(três) emendas, de nºs 5, 6 e 7, apresentadas em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado que fomos, exarar parecer em substituição a Comissão de Constituição e Justiça sobre os aspectos de sua competência sobre as emendas apresentadas. 

DAS EMENDAS

Pretende a emenda de nº 5 acrescer ao artigo 1º do projeto em análise dois parágrafos, incorporando o Bônus ao salário base mensal, após o primeiro ano de vigência, e estendendo o Bônus aos inativos e pensionistas.

Já a emenda de nº 7 pretende a exclusão do parágrafo 1º do artigo 1º, para que o Bônus seja concedido, também, para o funcionário de escola atuando fora de sua unidade escolar.

O Bônus, instituído pelo artigo 1º do projeto, trata de benefício a ser concedido uma única vez ao ano, com a finalidade de valorizar os professores, de acordo com os resultados obtidos pelas ações desenvolvidas nas unidades escolares e a freqüência apresentada no exercício de 2007.

A emenda nº 6, por sua vez, altera a redação do artigo 5º do projeto, estabelecendo o valor de referência de R$ 1.000,00(mil reais) para o Bônus.

A alteração do valor do benefício resulta em aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5º, da Constituição do Estado. 

Analisadas a propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois as proposições estão comprometidas de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2o. e artigo 5º da Carta Estadual.

Assim sendo, posicionamo-nos contrariamente à aprovação das emendas de nº 5, 6 e 7, apresentadas ao Projeto de Lei Complementar nº 60, de 2007.

a)  ROBERTO ENGLER - Relator Especial
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